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EMENTA 

  

A disciplina envolverá o estudo da vertente da Seguridade Social denominada de 

Previdência Social, abordando de maneira concentrada e contextualizada, o Regime 

Geral de Previdência Social-RGPS, especialmente ao que concerne a parte de 

segurados, custeio e benefícios. A temática será estudada a partir de seus aspectos 

principiológicos,  constitucionais, legais e regulamentares. Também serão apresentadas 

noções elementares sobre os Regimes Próprios de Previdência Social-RPPS e 

Previdência Complementar. No processo de contextualização da disciplina dentro da 

Seguridade Social, serão abordados os conceitos elementares dos demais ramos desta 

política pública, quais sejam, Saúde e Assistência Social, neste último, com enfoque no  

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – BPC LOAS, pois este 

benefício assistencial assume o importante papel na efetivação dos direitos humanos 

para uma  grande parte da população que se encontra em situação de vulnerabilidade 

social, traduzindo-se, assim, na efetivação do princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana dentro do Estado democrático de direito. 

 

OBJETIVO GERAL  

 

Estabelecer  junto ao corpo discente o conhecimento em sua  dimensão social, técnica, 

e ética relacionada à disciplina, estimulando o estudo interdisciplinar, o qual será 

desenvolvido por meio de aulas expositivas associadas à metodologias ativas, 

especialmente àquelas que abrangem pesquisas críticas, debates qualificados e 

associação entre teoria e prática, de maneira a possibilitar um processo de 

aprendizagem mais abrangente.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

1) Desenvolver os conceitos gerais e específicos dos diversos tópicos da ementa 

proposta sob o aspecto ético, legislativo, doutrinário, jurisprudencial, 

regulamentar e principiológico.  

 

2) Habilitar o aluno para a compreensão da dogmática constitucional e 
infraconstitucional referente ao tema da disciplina, de maneira a 
possibilitar o estudo interdisciplinar do Direito Previdenciário com os 
demais ramos.  
 

3) Desenvolver a habilidade de integração entre teoria e prática no Direito 

Previdenciário. 

 

METODOLOGIA  



 

 

As aulas serão dinâmicas, pretendendo estimular a capacidade do estudante de 

interpretação e compreensão do conteúdo da disciplina. Para isso, será estimulada a 

leitura prévia dos temas da bibliografia indicada. A disciplina será ministrada com base 

no ensino colaborativo, em que os docentes e discentes participarão na construção dos 

saberes, tais como: seminários, gincanas, tempestade de ideias, aprendizagem baseada 

em problemas, jogos e outros. Também serão utilizadas tecnologias digitais, como 

forma de facilitar o processo. 

 

AVALIAÇÃO  

A metodologia da avaliação deve ser diagnóstica, processual e continuada. A avaliação 

deve ser mais um momento no processo de ensino-aprendizagem, destinado à formação 

do estudante, à pesquisa e ao questionamento, não simplesmente para verificação do 

nível de apreensão dos conteúdos, o que, todavia, também deve ser aferido. Dentro 

desta perspectiva, serão consideradas formas de avaliação: provas subjetivas e/ou 

objetivas, seminários, assiduidade/pontualidade, participação, entre outras 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. Seguridade social  

1.1. Trabalho e Risco Social  

1.2. Do direito subjetivo à proteção social  

1.3. Da evolução, composição, conceito, princípios e fundamentos da Seguridade 

Social 

 

2. O Direito Previdenciário 

2.1. Conceito e objeto de estudo. 

2.2. Fontes e princípios do Direito Previdenciário  

2.3. Composição do Sistema Previdenciário Brasileiro 

2.4. Custeio da Previdência Social  

 

3. Beneficiários da Previdência Social  

3.1. Segurados Obrigatórios e Facultativos 

3.2. Dependentes 

3.3. Da inscrição e Filiação 

3.4 Período de Graça  

 

4. Benefícios e Serviços da Previdência Social 

4.1.  Período de carência 

4.2.  Salário-de-benefício  

4.3. Renda Mensal Inicial    

4.4. Reajustamento e pagamento dos benefícios  

4.5. Benefícios em espécie para segurados e dependentes 
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